
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2017 
 

PROCESSO N.º 012/2017 
 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA/SP torna público para conhecimento 
dos interessados que, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Praça Armando 
de Salles Oliveira, 200, Centro, nesta cidade de Laranjal Paulista/SP, será realizada licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO 
DE PREÇOS, relacionados no Anexo I, o qual será processado de acordo com o que determina a 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Municipal nº 2.135 de Fevereiro de 2006 e, 
suplementarmente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e a Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014, além das cláusulas e condições 
constantes neste Edital e seus respectivos Anexos. 
 
1.2 – Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO, e os envelopes n.º 01 – “PROPOSTA” e 
n.º 02 – “DOCUMENTAÇÃO” serão recebidos pelo Pregoeiro, na sessão pública a iniciar a partir 
das 09h00min do dia 22 de Fevereiro de 2017. A sessão pública dirigida por Pregoeiro se dará 
no mesmo dia e local, nos termos das legislações supracitadas, deste Edital e Anexos. 
 
1.3 – Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO; 
III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 
IV – MINUTA MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
V – MODELO DE PROCURAÇÃO; 
VI – MODELO DE DECLARAÇÃO – cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP 
VIII – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO – TCE/SP 
 
2 – DO OBJETO 
 
2.1 – A presente licitação tem por objeto o “Registro de Preços para REPAROS DE PAVIMENTOS 
PROFUNDOS E SUPERFICIAIS com aplicação de massa asfáltica do tipo CBUQ – Faixa D, pelo 
período de 12 (doze) meses”, conforme especificações constantes no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
 
3 – DO PREÇO 
 
3.1 – Estima-se o valor global desta licitação em R$ 256.560,00 (duzentos e cinqüenta e seis mil 
quinhentos e sessenta reais), com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
3.2 – Os quantitativos indicados no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA correspondem à média 
do solicitado ao exercício anterior e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em 
licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela 
competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento 
estabelecidos neste ato convocatório. 
 
4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria do orçamento 
vigente, codificada sob as rubricas: 15.452.0013.2026.0000 – 33.90.30.00 – Ficha 227; 
15.452.0013.2026.0000 – 33.90.30.00 – Ficha 230; 015.452.0013.2026.0000 – 33.90.30.00 – Ficha 
228; 15.452.0013.2026.0000 – 33.90.30.00 – Ficha 231. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1 - Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam as exigências de habilitação. 
5.2 - Será vedada a participação: 
5.2.1 – De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93; 
5.2.2 – De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar 
com a Administração, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93; 
5.2.3 - De quem estiver sob processo de concordata ou falência; 
5.2.4 – Sob a forma de consórcio. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
6.1 – Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por 
intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, 
no ato de credenciamento, identificar-se exibindo o original da carteira de identidade ou outro 
documento equivalente. 
6.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
6.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 
6.2.2 - Instrumento particular de procuração nos moldes do Anexo VI, com poderes para formular 
ofertas e praticar os demais atos pertinentes ao certame em nome do licitante, acompanhado de 
cópia de seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, e dos documentos de 
eleição de seus administradores; 
6.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, 
cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade 
Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos administradores. 
6.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um licitante 
no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 
6.4 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo 
administrativo pertinente à presente licitação. 
6.5 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 
credenciados. 
6.6 – No ato do credenciamento deverão ser apresentadas, conforme o caso, as seguintes 
declarações, condição essencial para participação no certame licitatório: 
6.6.1 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer 
fato impeditivo à participação, de acordo com modelo contido no ANEXO II ao presente Edital. A 
referida declaração deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
 
 
 
6.6.2 – Quando a licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte e desejar gozar dos 
benefícios da Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 deverá DECLARAR sob as penas da Lei 
o seu enquadramento a microempresa ou a empresa de pequeno porte, nos moldes do Anexo VI. 
A referida declaração deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 
 
 
6.7 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e os 
documentos de habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no 
fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 
 
ENVELOPE 1 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2017 
PROPOSTA DE PREÇO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ENVELOPE 2 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2017 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ 
 
7 – DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
7.1 – Acompanha este ato convocatório, ANEXO III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE 
PROPOSTA, que a licitante preencherá e inserirá no envelope n.º 01. 
7.2 – Do formulário de proposta deverão constar, apostos nos campos próprios: 
a) dados cadastrais; 
b) assinatura do representante legal; 
c) indicação obrigatória do preço por item em reais; 
d) indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual, através da oposição dos respectivos 
carimbos; 
7.3 – Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos diretos ou indiretos, 
inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes 
da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeita. 
7.4 – Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 
apresentação da proposta. 
7.5 – Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço as estimativas constantes nos 
autos do processo licitatório, praticado a mediana de mercado, desclassificando-se as 
propostas cujos preços o excedam ou sejam manifestamente inexeqüíveis (art. 40 X e 48 II e 
parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93). 
7.6 – Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 65 da lei 
8.666/93, que deverá ser comprovado pelo Contratado e aprovado pelo Contratante. 
7.7 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste 
Edital e dos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto Municipal n.º 2.135 de Fevereiro de 2006 
e Lei Federal n.º 8.666/93, no que couber, demais normas complementares. 
 
8 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. – PROVA DE REGULARIDADE FISCAL 
8.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
8.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame; 
8.1.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Estadual, do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação de suas respectivas 
certidões. 
8.1.4 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida 
pela Secretaria Municipal de Finanças; 
8.1.5 - Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – (INSS) mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com 
Efeitos de Negativa; 
8.1.6 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
8.1.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida por aquele Órgão, 
através de sistema eletrônico, facultado à Administração Municipal a verificação da validade do 
documento via Internet. 
 
8.2 – DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar 123/06 e 147/2014) 
 
8.2.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; (LC nº 123, art. 42) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.2.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput) 
8.2.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC nº 123, art. 43, § 1º) 
8.2.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.2.3 implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar 
os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 
10.520/02, ou revogar a licitação (LC n° 123. art. 43, § 2º). 
 
8.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.3.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da 
data prevista para a apresentação dos envelopes. 
 
8.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.4.1 - Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido, necessariamente em nome do licitante, por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços; 
8.4.1.1 - Os atestados deverão estar necessariamente em nome do licitante e ser compatível com o 
objeto do certame, independente do item licitado. 
 
8.5 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
8.5.1 - Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 
de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (Atendimento ao disposto 
no Art. 7º, inciso XXXIII da C.F),conforme modelo ANEXO VI; 
 
8.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
8.6.1 - Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, 
autenticada por cartório competente, ou mesmo, cópia simples, desde que acompanhada do original 
para que seja autenticado pelo Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua 
apresentação; 
 
 
8.6.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
8.6.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 
das propostas; 
8.6.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto, aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.6.5 - Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os 
estabelecimentos, disposta nos itens 8.6.1 a 8.6.4; 
8.6.6 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará 
a inabilitação do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 8.2.1 a 8.2.4 
do edital. 
8.6.7 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta na Internet junto aos sites 
dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio 
eletrônico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



9 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 - No horário e locais indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase 
de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão 
apresentados os documentos indicados no item 6. 
9.2 - Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes nº. 1 
e nº. 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de 
Habilitação. 
9.3 - O julgamento será feito pelo critério de menor preço, observadas as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 
9.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste 
edital e seus anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria 
sessão pelo licitante, por simples manifestação de vontade de seu representante. 
9.4.1 – A proposta apresentada pela licitante deve ser a do formulário uniformizado e padronizado 
como consta no Anexo II, podendo a licitante apresentá-la em timbrado da empresa, desde que não 
altere a redação ou inclua informações não previstas na descrição dos itens, assim como deixar de 
apresentar as declarações constantes ao final da proposta. 
9.4.2 – A apresentação de mais de uma proposta para o mesmo item ou objeto, inabilitará a licitante 
do certame. 
 
9.4.3 – Constatado a falta de assinatura da proposta no momento da abertura de seu envelope, 
inabilitará imediatamente o licitante, não sendo possível a assinatura naquela oportunidade, sendo 
resguardado assim, o sigilo das propostas. 
9.4.4 – A falta de Declaração prevista no Formulário Padronizado de Proposta do Anexo II 
deste edital, seja ela qual for, DESCLASSIFICARÁ automaticamente a proposta apresentada pela 
licitante, não sendo possível declarar em sessão após a abertura do envelope. 
9.5 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o 
certame, lavrando-se ata a respeito. 
9.6 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
9.6.1 - Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores  
9.6.2 - Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso 
de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes; 
9.6.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em 
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
9.6.3.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 
lances. 
9.7 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de menor preço. 
9.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 
9.9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput): 
9.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
ao melhor preço apresentado; (LC n° 123, art. 44, § 2º) 
9.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, 
situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; (LC n° 123, art. 45, inc. I) 
9.9.2.1 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da 
convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; (LC n° 123, art. 45, § 3º). 
9.9.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.9.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência 
e apresentar nova proposta; (LC n° 123, art. 45, inc. III). 
 
 
 
 
 
 
 
 



9.9.2.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer 
seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se 
enquadrarem no limite disposto no item 9.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. (LC n° 123, art. 45, inc II) 
9.9.2.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase 
de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
9.9.3 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta 
de preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da 
fase de lances. (LC n°123, art. 45, § 1º) 
9.10 - Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas 
não selecionadas por conta da regra disposta no item 9.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de 
lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 
9.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 
9.12 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor do lance de menor valor com vistas à redução do 
preço ofertado. 
9.13 - Havendo negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço negociado, decidindo 
motivadamente a respeito. 
9.14 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro, 
será verificado o atendimento do licitante às condições de habilitação estipuladas neste Edital; 
9.14.1 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 
efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até 
a decisão sobre a habilitação, exceto a falta de assinatura de documentos indispensáveis, como 
Declarações e Proposta, e quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas 
e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 8.1.2.6 e seguintes deste 
edital. 
9.14.2 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de 
obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 
9.14.3 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
9.15 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame; 
9.15.1 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo 
negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua 
aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 
9.16 - Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 
9.17 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 
10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, DO RECURSO, DA 
ATA DE REGISTRO 
 
10.1 - Com antecedência superior a 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão. 
10.2 - As impugnações, bem como os pedidos de esclarecimentos de ordem técnica, devem 
ser protocoladas no Departamento de Compras e Licitações, no endereço sito à Praça 
Armando Salles de Oliveira, nº 200, Centro – Laranjal Paulista, no horário das 08:30 às 16:00, 
dirigidas ao subscritor deste Edital. 
10.2.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 
nova data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



10.2.2 - Não serão aceitos recursos, impugnações e pedidos de esclarecimentos transmitidos 
via digital, sendo vedado o recebimento através de fac-símile ou via e-mail, uma vez que a 
Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista não possui tecnologia para aceitação e autenticidade 
dos documentos que por ventura possam ser apresentados. 
10.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará 
na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
10.4 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando 
as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra razões, em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 
de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
10.6 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
10.7 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
10.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 
10.9 - A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições do Decreto 
Municipal nº 2.135 de Fevereiro de 2006. 
10.10 - Será registrado o menor preço por item, consideradas as apresentações indicadas no 
Anexo I. 
10.11 - A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 
excluída, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis, nos termos do item 15 deste edital. 
10.12 – As microempresas ou empresas de pequeno porte, que deixaram de apresentar as certidões 
de regularidade fiscal, nos termos deste edital, deverão apresentá-las para efeito de assinatura da 
Ata de Registro de Preços, sob pena de prejuízo do registro. 
10.13 - Colhidas as assinaturas, o departamento competente providenciará a imediata publicação 
da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
 
11 – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de publicação da respectiva Ata. 
11.2 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no 
Decreto Municipal nº 2.135/2006. 
 
12 - DAS CONTRATAÇÕES 
12.1 - Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a firmar os 
ajustes que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos 
e na própria Ata. 
12.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições. 
12.3 - Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor do bem deverá providenciar e 
encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, 
certidões negativas de débitos para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e contribuições federais, 
expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena 
de a contratação não se concretizar. 
12.4 - Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das 
mesmas. 
12.4.1 - O fornecedor do bem deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer ao órgão contratante para retirar a Nota de Empenho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



13 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
13.1 - O objeto desta licitação deverá ter entrega IMEDIATA, contando a partir do envio da 
Autorização de Fornecimento, conforme as condições estabelecidas no Anexo I deste edital. 
13.2 - A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita nos locais indicados no momento da 
contratação, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
13.3 - Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas, entendendo-se como tal 
àquelas que acondicionam devidamente o produto ou outros acondicionamentos similares, que 
correspondam efetivamente à apresentação daquele produto. 
 
14 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
14.1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 02 (dois) dias úteis, 
contados da data da entrega, no local a ser indicado, conforme subitem 2 do item anterior. 
14.2 - Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do servidor do Contratante 
responsável pelo recebimento. 
14.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado. 
14.4 – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 
especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo 
servidor responsável. 
 
15 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado em 25 (vinte e cinco) dias, contados da apresentação e 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
15.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá 25 dias após a data de sua apresentação válida. 
15.3 - O pagamento será feito mediante crédito em conta-corrente em nome da Contratada ou 
cheque nominal a ser retirado na tesouraria da Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista. 
 
16 – DAS SANÇÕES 
16.1 – A licitante total ou parcialmente inadimplente, estará sujeita à aplicação das sanções previstas 
nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 combinada com o art. 7º da Lei 10.520/2002, a 
saber: 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento; 
b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
injustificado na providência necessária e 1% por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as 
multas cominatórias abaixo: 
b1) multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas 
aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% 
(dez por cento); 
b2) multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com 
ou sem prejuízo para o ente público contratante; 
c) suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a 
entidade licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 
c.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou documento 
equivalente; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
c.2 Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto, 
c.3 Não mantiver a proposta, 
c.4 Falhar gravemente na execução do contrato, 
c.5 Na reiteração de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação 
de erros. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 
2 anos e, no máximo, pelo prazo de até 5 anos, entre outros comportamentos e em especial quando: 
 
d.1 Apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
d.2 Comportar-se de modo inidôneo, 
d.3 Cometer fraude fiscal, 
d.4 Fraudar na execução do contrato. 
 
17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 – A ata de Registro de Preços desta licitação, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer Secretaria Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta à Secretaria solicitante. 
17.2 – Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão solicitá-
los através do e-mail licitacao@laranjalpaulista.sp.gov.br, devendo o interessado informar breve 
cadastro da empresa com telefones e endereços úteis para eventuais alterações e informações ou, 
em horário de expediente, até o último dia útil que antecede a data da abertura da Licitação, através 
do telefone (15) 3283-8331. 
17.3 – A Prefeitura do Município de Laranjal Paulista poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 
revogar no todo ou em parte a presente licitação. 
17.4 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Laranjal Paulista. 
 
 
Laranjal Paulista, 08 de Fevereiro de 2017. 
 
 
 
 

 
ALCIDES DE MOURA CAMPOS JUNIOR 

Prefeito Municipal. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para REPAROS DE PAVIMENTOS 
PROFUNDOS E SUPERFICIAIS com aplicação de massa asfáltica do tipo CBUQ – Faixa D, pelo 
período de 12 (doze) meses. 
 
1.2 – Prazo de entrega dos produtos: deverá ter entrega IMEDIATA, contando a partir do envio da 
Autorização de Fornecimento. 
 
1.3 - Forma de pagamento: os pagamentos serão efetuados em 25 (vinte e cinco) dias, após 
apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria solicitante. 
 
2 – DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS NOTAS FISCAIS: 
 
2.1 – O local de entrega dos itens e das respectivas notas fiscais será indicado, conforme 
necessidade da Secretaria Municipal solicitante, na Autorização de Fornecimento, estando a 
remessa dos produtos condicionada ao perímetro urbano do Município de Laranjal Paulista/SP. 
 
2.2 – As notas fiscais deverão ser emitidas constando o nome da Secretaria requisitante e conter a 
redação da ficha orçamentária descrita na Solicitação enviada pela Secretaria requisitante. 
 
2.3 – É imprescindível que a licitante informe, em sua proposta, endereço de e-mail válido e ativo, 
para onde serão encaminhadas as Autorizações de Fornecimento, conforme indicado no item 2.1, 
assim como para início da contagem do prazo de entrega do item 1.2.  
 
Observação: A falta de declaração de atendimento à Política de Entrega e informação do e-
mail a qual devem ser encaminhadas as Autorizações de Fornecimento, DESCLASSIFICARÁ 
imediatamente a proposta da licitante. 
 
2.3.1. - Diante dos constantes atrasos na entrega (trazidos pelas licitantes), o endereço de e-mail da 
empresa é de extrema importância para contato e transmissão das Autorizações de Fornecimento, 
sendo, portanto, responsabilidade da vencedora do item no certame, a leitura diária, dispensada a 
acusação de leitura. 
 
2.3.2. - O prazo de entrega estabelecido no item 1.2. terá início a partir do envio da Autorização 
pelo Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Laranjal Paulista, sendo que o prazo 
NÃO SERÁ RENOVADO SOB ALEGAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DO E-MAIL. 
 
2.3.2.1 – A licitante, ao participar do certame, deve levar em consideração o prazo de entrega 
e a política estabelecida acima, sob risco de sofrer as penalidades previstas quanto ao atraso 
na obrigação. 
 
2.3.2.2 – O mero protocolo de troca de marca de produto ou reequilíbrio de preço NÃO SUSPENDE 
o prazo de entrega, devendo, portanto, a licitante, se nessas hipóteses incorrer, realizá-lo o mais 
breve possível. 
 

Item Qtdade Unid. 
Medida 

Descrição Preço 
Estimado 
por M2 

01 1.000 M2 REPARO PROFUNDO – Compreende recorte do 
pavimento, remoção do material excedente até 25 
cm, transporte para bota fora até 10 km, reparo da 
base até 20 cm, pintura impermeabilizante e ligante 
e recomposição em CBUQ E = 5 cm.  

180,31 

02 1.000 M2 REPARO SUPERFICIAL – Compreende fresagem 
do pavimento até 5 cm, transporte do material 
fresado para  bota fora até 10 Km, pintura de ligação 
e recomposição em CBUQ E = 5 cm. 

76,25 

 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS HABILITATÓRIOS 
 
 

 
 
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob n.º 
________________________, por intermédio de seu representante legal Sr. (a) 
______________________ CPF n.º _________________________, RG n.º _______________, 
DECLARA, sob as penas da Lei, estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação conforme 
os documentos integrantes do envelope n.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de acordo com 
as exigências constantes do Edital de Pregão n.º 006/2017. 
 
 
Local / Data: 
Nome: 
Cargo/Função: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

Razão Social:- 
 
Endereço:- 
 
Cidade: CEP: Fone/Fax: 

 
E-mail: CNPJ: 

 
 
 

Item Qtdade Unid. 
Medida 

Descrição Valor 
Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

01 1.000 M2 REPARO PROFUNDO – 
Compreende recorte do pavimento, 
remoção do material excedente até 
25 cm, transporte para bota fora até 
10 km, reparo da base até 20 cm, 
pintura impermeabilizante e ligante e 
recomposição em CBUQ E = 5 cm.  

  

02 1.000 M2 REPARO SUPERFICIAL – 
Compreende fresagem do pavimento 
até 5 cm, transporte do material 
fresado para  bota fora até 10 Km, 
pintura de ligação e recomposição em 
CBUQ E = 5 cm. 

  

 
DECLARAÇÃO 
 
1 – Declaro que o prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 
respectivo envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93). 
2 – Declaro, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no edital.  
3 – Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data 
da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 
administrativas, seguro, frete e lucro. 
4 – Declaro, sob risco de sofrer as sanções editalícias, que será atendido o prazo e a política de entrega dos 
produtos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência do Edital e que o endereço eletrônico (e-mail) 
informado abaixo é válido e acessado diariamente. 
 

 
Nome do Representante: 
 
 
Identidade nº 
 

 
CPF nº 

 
E-mail para contato: 
 

 
 

 
E-mail – envio de Autorização de Fornecimento: 
 

 

 
Local e Data: 
 
 
Assinatura:- 
 

 
Carimbo CNPJ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV – MINUTA MODELO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º */2017 
 
Aos .......... dias do mês de ............. do ano de dois mil e dezessete, na PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LARANJAL PAULISTA, situada na Praça Armando Salles de Oliveira, 200, Centro, Laranjal 
Paulista, Estado de São Paulo, o Exmo. Prefeito, nos termos das Leis nº s. 8.666/93, 10.520/2002, 
e do Decreto Municipal nº 2.135/2006, das demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 006/2017, Ata de julgamento de Preços, 
publicada na Imprensa Oficial e homologada, as fls, ......... do processo acima referenciado, 
RESOLVE registrar os preços para aquisição de materiais de ............................. a serem utilizados 
pela Prefeitura deste município, conforme consta do anexo, que passa a fazer parte desta, tendo 
sido o(s) referido(s) preço(s) oferecido(s) pela(s) empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi(ram) 
classificada(s) em 1º(s) lugar(es) no certame acima numerado, como segue: 
 

Fornecedor Registrado: 
ITEM MATERIAL UNIDADE QTDE PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

      
      

 
 
CONDIÇÕES GERAIS: 
 
1º - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições. 
2ª - PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: o objeto desta licitação deverá ter entrega IMEDIATA, 
contando a partir do envio da Autorização de Fornecimento. 
3ª - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em 25 (vinte e cinco) dias, 
contados da apresentação e recebimento da nota fiscal/fatura. 
4ª – DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS: Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão 
fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas, nas situações 
previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados 
no mercado. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei n. º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 
Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, o 
Proponente registrado será convocado pela prefeitura Municipal de Laranjal Paulista para a 
negociação e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, será feita a devida 
alteração do valor registrado em Ata. 
5ª - DAS SANÇÕES: 
5.1 – A licitante total ou parcialmente inadimplente, estará sujeita à aplicação das sanções previstas 
nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 combinada com o art. 7º da Lei 10.520/2002, a 
saber: 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento; 
b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
injustificado na providência necessária e 1% por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as 
multas cominatórias abaixo: 
b1) multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas 
aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% 
(dez por cento); 
b2) multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com 
ou sem prejuízo para o ente público contratante; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



c) suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a 
entidade licitante, por prazo não superior a 2 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 
c.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou documento 
equivalente; 
c.2 Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto, 
c.3 Não mantiver a proposta, 
c.4 Falhar gravemente na execução do contrato, 
c.5 Na reiteração de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação 
de erros. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 
2 anos e, no máximo, pelo prazo de até 5 anos, entre outros comportamentos e em especial quando: 
d.1 Apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
d.2 Comportar-se de modo inidôneo, 
d.3 Cometer fraude fiscal, 
d.4 Fraudar na execução do contrato. 
7º - VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data da assinatura desta Ata. 
8ª - INTEGRA A PRESENTE ATA PARA TODOS OS FINS O EDITAL, as propostas das empresas 
elencadas abaixo e a Ata da Sessão do Pregão.  
 
 
Laranjal Paulista, ___ de _________ de 2017. 
 
 
Órgão Gerenciador 
 
 
 
Detentor da Ata 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO V – MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
PROCURAÇÃO “EXTRA JUDICIA” 

 
 
OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 
..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), com sede na 
Rua 
............................................................, nº ............., bairro ...................................., na cidade de 
............................., 
Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), 
Sr.(a) 
..........................................................., ........................ (nacionalidade), .............................. (estado 
civil), 
............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº 
............................., residente e 
domiciliado na Rua ..........................................................., nº .........., na cidade de 
..............................., Estado de 
..................................., ---------- 
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... 
(estado civil), 
...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº ................................, 
residente e 
domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro ............................, na cidade de 
............................., 
Estado de ..........................; ---------- 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, 
especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2017, da Prefeitura 
Municipal de Laranjal Paulista, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e 
demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor 
recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar os demais atos inerentes ao referido 
certame. 
 
 
.............................., ........ de ......................... de 2017. 
Outorgante 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO – CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
 
 
 
.................................,................................................................................................................... 
inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
 
 
..................., ....... de ..................... de 2017. 
 
 
 
 
____________________________________________ 
Nome e assinatura do representante 
RG nº.............................................. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO – ENQUADRAMENTO DE ME OU EPP 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
que a 
empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______________________ é 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 006/2017, realizada pela Prefeitura Municipal de 
Laranjal Paulista. 
 
 
 
.........................., ....... de ................. de 2017. 
 
 
 
 
 
 
................................................ 
(representante legal) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

ENTIDADE – PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA; 

CONTRATO nº ....../.........., datado de ....../....../2017; 

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL PAULISTA; 

CONTRATADO – .............................................................................................. 

OBJETO - ......................................................................................................... 

 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 

identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para 
fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos 
os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso 
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar ciente, doravante, de todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomada, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo, caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709 de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais. 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista 
 
 

Em, ...... de ............. de 2017. 
 
 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

CONTRATADA 

 

 


